
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.665 - SC (2017/0022371-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ISRAEL DIAS CORREA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 

 RODRIGO DE BEM  - SC017108 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - SC006215 
AGRAVADO  : JOAO LUIZ LOBO FERREIRA 
ADVOGADO : RONALDO MARQUES DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SC005160 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO.
1. Verifica-se que a insurgente interpôs Agravo Interno com o intuito de 
impugnar acórdão proferido pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça.
2. De acordo com o art. 1.021 do CPC/2015, somente é cabível Agravo Interno 
nas situações em que se busca atacar decisões monocráticas, considerando-se 
erro grosseiro a sua interposição contra decisão colegiada.
3. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ISRAEL DIAS CORREA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 
   RODRIGO DE BEM  - SC017108 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - SC006215 
AGRAVADO  : JOAO LUIZ LOBO FERREIRA 
ADVOGADO : RONALDO MARQUES DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SC005160 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. PREJUDICADA ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ÓBICE SUMULAR.

1. O Tribunal de origem, ao apreciar a controvérsia, consignou que 
as alegações do ora recorrente não guardam embasamento nas provas dos autos.

2. Desnecessário, portanto, qualquer determinação para inversão 
do ônus probatório, uma vez que, conforme claramente demonstrado no acórdão 
recorrido, o Estado de Santa Catarina produziu provas suficientes para impugnar 
as alegações contra ele apresentadas, afastando, como corolário, sua 
responsabilidade.

3. A alteração da conclusão alcançada pela Corte de origem, a fim 
de acolher a tese proposta pelo recorrente, demanda reincursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o teor da 
Súmula 7/STJ.

4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada esbarra em óbice sumular ao se examinar o Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

5. Recurso Especial não conhecido.

Em suas razões recursais, o agravante colaciona alega que não há falar em 

aplicação da Súmula 7/STJ, tendo em vista a inexistência de pretensão de reexame de matéria 

fático-probatória.

É no relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.6.2017.

O recurso é manifestamente inadmissível.

Verifica-se que o insurgente interpôs Agravo Interno com o intuito de impugnar 

acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte Superior.

De acordo com o art. 1.021 do CPC/2015, somente é cabível Agravo 

Interno nas situações em que se busca atacar decisões monocráticas, considerando-se 

como erro grosseiro a sua interposição contra decisão colegiada.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE  DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
SÚMULA 115 DO STJ. DECISÃO COLEGIADA. INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO INTERNO CONTRA ACÓRDÃO. ERRO GROSSEIRO. 
INADMISSIBILIDADE.

1.  Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos (Súmula 115 do STJ).

2.  Nos  termos  do  art.  1.021,  caput, do novo Código de 
Processo Civil,  somente  as decisões monocráticas são impugnáveis por 
agravo interno, constituindo erro grosseiro sua interposição contra 
decisão colegiada.

3. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.
(AgInt no AgInt no AREsp 869.220/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
04/05/2017)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.   ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO  3/STJ.  INTERPOSIÇÃO  CONTRA ACÓRDÃO.  
DESCABIMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  FUNGIBILIDADE POR 
ERRO GROSSEIRO  E  POR  AUSÊNCIA  DE  DÚVIDA  OBJETIVA. 
INADMISSIBILIDADE MANIFESTA. COMINAÇÃO DE MULTA.

1.  É  incabível  a interposição de agravo interno contra 
julgamento colegiado, constituindo erro grosseiro que impede a 
fungibilidade.
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Inteligência do art. 1.021, "caput", do CPC/2015. 
Precedentes.

2.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica   em   qualquer   hipótese   de   inadmissibilidade   ou   de 
improcedência,  mas  apenas em situações que se revelam qualificadas como de 
manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  
de  acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.

3. O caso de interposição de agravo interno contra decisão 
colegiada caracteriza-se  como  de  inadmissibilidade  manifesta  e autoriza a 
cominação da referida multa.

4.  Agravo  interno  não conhecido, com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado 
da causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando condicionada 
ao depósito prévio do valor da multa.

(AgInt no RMS 51.454/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 13/03/2017)

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0022371-0 REsp 1.653.665 / SC

Números Origem:  00052155520168240000  020040216225  20040216225  20130620981  20130620981000100  
20130620981000200

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ISRAEL DIAS CORREA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 

 RODRIGO DE BEM  - SC017108 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - SC006215 
RECORRIDO : JOAO LUIZ LOBO FERREIRA 
ADVOGADO : RONALDO MARQUES DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SC005160 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ISRAEL DIAS CORREA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 

 RODRIGO DE BEM  - SC017108 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : OSNI ALVES DA SILVA E OUTRO(S) - SC006215 
AGRAVADO  : JOAO LUIZ LOBO FERREIRA 
ADVOGADO : RONALDO MARQUES DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SC005160 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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